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Proibição de 
algemar presas no 
parto deve virar lei
Vai para a sanção projeto que inclui no Código de Processo Penal medida para proteger 
a saúde de gestantes e bebês já prevista em súmula do Supremo Tribunal Federal

O projeto que proíbe o uso de algemas 
em presas durante o parto — parte 
da série de propostas indicadas pe-

las lideranças para votação em março, Mês 
da Mulher — foi aprovado ontem no Sena-
do e segue para a sanção. A proibição já era 
prevista em decreto presidencial de 2016 e 

em súmula do Supremo Tribunal Federal 
de 2008. Agora, com a inclusão no Código 
de Processo Penal, passará a ser lei e polí-
tica de Estado. Projeto de Maria do Carmo 
Alves já aprovado no Senado e em análise na 
Câmara pode garantir outras medidas de tra-
tamento humanitário às presas grávidas.  3

Audiência com os ministros 
da Agricultura, Blairo Maggi, 
e da Indústria e Comércio 
Exterior, Marcos Pereira, 
apontou o impacto da Carne 
Fraca sobre os estados pro-
dutores e exportadores de 
carnes. Blairo pediu apoio 
do Senado para recuperar o 
setor. Dalírio Beber disse que 

a economia catarinense ficou 
combalida. Em Rondônia, o 
abate já foi reduzido, segun-
do Valdir Raupp. Kátia Abreu 
considerou o episódio crime 
de lesa-pátria. Ronaldo Caiado 
afirmou que irregularidades 
foram em “focos isolados”. Para 
Cidinho Santos, houve “desco-
nhecimento” do setor.  7

O projeto que inscreve o 
nome da estilista Zuzu Angel 
no Livro dos Heróis e Heroínas 
da Pátria foi aprovado ontem 
pelo Plenário do Senado e 
segue para a sanção presiden-
cial. Zuzu utilizava os desfiles 
de moda como forma de 
denunciar a ditadura militar 
pelo desaparecimento de seu 
filho, Stuart Angel Jones, que 
foi preso, torturado e morto 

em 1971, aos 26 anos.
Em 1976, a estilista morreu 

vítima de um atentado. A 
relatora do projeto, Vanessa 
Grazziotin, destacou a biogra-
fia de Zuzu Angel e sua luta 
pela manutenção dos direitos 
humanos. Também lembrou 
que Zuzu foi homenageada 
por Chico Buarque e Miltinho, 
na canção Angélica, e por 
outros artistas.  3

Senadores lamentam impacto 
da Carne Fraca em seus estados

Projeto inclui Zuzu Angel no Livro 
dos Heróis e Heroínas da Pátria

Vítimas da talidomida devem ter pensão especial reajustada

Ao lado de Cassol (D), Blairo diz que imagem do Brasil está arranhada

A estilista Zuzu Angel morreu em um 
atentado no Rio de Janeiro em 1976

Regina Sousa (E) e Paulo Paim (D), relator 
da proposta, com pessoas afetadas pela 
síndrome que acompanharam a votação

Acordo entre Brasil e Peru 
está na ordem do dia  8

Avança proibição de usar 
animal em testes  4

Vai à sanção projeto  
sobre amamentação  3

Dívida de hospitais pode 
ser renegociada  5

A Comissão de Direitos 
Humanos e a Procuradoria 
Especial da Mulher discutem 
hoje, em audiência pública, 
o impacto da reforma da 
Previdência na vida das bra-
sileiras. Entre as mudanças 
que podem atingir as mulhe-
res, está a fixação da idade 
mínima para aposentadoria 
em 65 anos.  8

O presidente do Senado, Eunício Oliveira (2º à esq.), participou ontem da posse 
de Alexandre de Moraes (ao lado) como ministro do Supremo Tribunal Federal. 
O novo ministro teve o nome aprovado pelo Senado em 22 de fevereiro. A 
indicação de Moraes para o STF foi feita pelo presidente Michel Temer (2º à dir.) 
para ocupar a vaga aberta em decorrência da morte do ministro Teori Zavascki.

A Comissão de Direitos Humanos 
aprovou ontem, por unanimidade,  
o reajuste da pensão especial paga 
a pessoas afetadas pela síndrome da 
talidomida. O valor de referência para 
o cálculo da pensão, hoje de R$ 359,63, 
passará para R$ 1.000, de acordo com 
o projeto, que segue para a Câmara 
dos Deputados.

Usado no país entre 1958 e 1965, o 
medicamento, que pode causar má-
-formação fetal, resultou em milhares 
de vítimas com deficiência física.  4

A Comissão de Assuntos 
Sociais aprovou ontem, em 
caráter terminativo, projeto 
que garante acesso a ultras-
sonografia mamária pelo 
Sistema Único de Saúde a 
mulheres entre 40 e 49 anos. 
Se não houver recurso para 
votação do texto em Plená-
rio, o projeto segue direto 
para a Câmara.  5

Audiência debate 
a Previdência e a 
vida da mulher

Acesso a exame 
de mama segue 
para a Câmara

Produção de fogos de artifício 
pode ganhar novas normas  6

Proposta define regra para corte de 
água e luz em escolas e hospitais  6
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A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou ontem a proposta 
de emenda à Constituição 
que revoga dispositivo que 
impede a interrupção da ses-
são legislativa do Congresso 
Nacional no meio do ano sem 
a aprovação do projeto da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Apresentada por Cás-

sio Cunha Lima (PSDB-PB), 
a PEC 103/2015 segue agora 
para votação em Plenário.

Na justificação, Cássio afir-
ma que a intenção é conferir 
ao Congresso Nacional prazo 
mais elástico para conduzir 
o processo de elaboração da 
LDO sem que se tenha, ao final 
de cada semestre, de votar o 
tema apressadamente.

Ele ressaltou que, em 2014 
e 2015, o primeiro semestre 
legislativo chegou ao final sem 
a aprovação da LDO. Segundo 
ele, o fato não impediu o Po-
der Executivo de elaborar e 
enviar ao Congresso, no final 
de agosto, a proposta de Lei 
Orçamentária Anual (LOA).

Como a tramitação simultâ-
nea da LDO e da LOA não tem 
sido empecilho para a fixação 
de metas na proposta orça-
mentária para o ano seguinte, 
o senador entende que cabe a 
revogação do dispositivo.

O relator, Antonio Anastasia 
(PSDB-MG), disse que, na 
prática, o dispositivo “não 
tem tido a efetividade que se 
requer das normas jurídicas”.

Em Plenário, a proposta será 
submetida a dois turnos de 
discussão e votação. Se apro-
vada, seguirá para análise na 
Câmara dos Deputados.

A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou ontem proposta que 
redefine as atribuições e de-
nominações das Comissões 
de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) e de Transpa-
rência e Governança Pública 
(CTG). O Projeto de Resolu-
ção (PRS) 5/2017, de Rose de 

Freitas (PMDB-ES), altera o 
Regimento Interno do Senado 
e será votado pelo Plenário.

Pelo projeto, as competências 
de fiscalização e controle serão 
retiradas da CMA e acrescen-
tadas à CTG. Com isso, a CMA 
será denominada de Comissão 
de Meio Ambiente e Defesa do 
Consumidor, e a CTG passará a 
chamar-se Comissão de Fiscali-

zação e Controle, Transparência 
e Governança Pública.

Para a senadora Rose de 
Freitas, há forte correlação 
do tema “fiscalização e con-
trole” com “transparência e 
governança pública”. Com a 
mudança, ela acredita que 
a distribuição dos trabalhos 
entre as comissões temáticas 
terá maior racionalidade. 

A votação de requerimentos 
na Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) seguirá novo rito 
determinado pelo Ato 1/2017, 
aprovado ontem. Segundo o 
ato, os requerimentos serão 
lidos em reunião e apenas 
poderão ser votados na reu-
nião seguinte, para evitar que 

sejam aprovados com pouca 
participação dos senadores.

De acordo com a presidente 
da comissão e autora do ato, 
Marta Suplicy (PMDB-SP), a 
comissão estava aprovando 
requerimentos com a presença 
de dois ou três senadores.

— Vamos fazer com que os 

requerimentos que chegam 
sejam lidos e depois cotados 
na próxima reunião e sempre 
estarão na pauta, porque, 
assim, todos os interessados 
poderão estar presentes.

A senadora disse  que outras 
comissões estão fazendo o 
mesmo.

A proposta de emenda à 
Constituição que altera as 
regras para escolha de mi-
nistros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) cumpriu ontem 
a primeira sessão de discussão. 
A PEC 35/2015, de Lasier Mar-
tins (PSD-RS), estabelece que 
o presidente da República terá 
de exercer a escolha do minis-
tro do STF a partir de uma lista 
tríplice, a ser elaborada por um 
colegiado de sete membros.

Esse colegiado deverá ser 
formado pelos presidentes 
do STF, do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), 
do Superior Tribunal Militar 

(STM) e do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). 

O procurador-geral da Re-
pública e o presidente do Con-
selho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) 

completam o grupo.
O texto também exige que a 

escolha presidencial ocorra no 
prazo de um mês desde o sur-
gimento da vaga. O indicado 
continuará a ser sabatinado 
pelo Senado para ser con-
firmado para o cargo. A PEC 
ainda estabelece mandato de 
dez anos para os ministros do 
Supremo e o torna inelegível 
para qualquer cargo eletivo 
pelo prazo de cinco anos após 
o término do mandato.

Após cumprir as cinco ses-
sões de discussão, conforme 
determina a Constituição, a 
PEC poderá ser votada em 
primeiro turno. 
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Pela Constituição, o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deve ser votado pelo Congresso antes do 
recesso legislativo, em 17 de julho, o que não foi respeitado nos últimos dois anos. PEC vai a Plenário

Duas comissões poderão ter atribuições redefinidas

Colegiado altera rito de votação de requerimentos

Começa discussão sobre escolha de ministro do STF

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

Projeto desvincula recesso 
em julho da votação da LDO

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda
``CRE  Agrotóxicos
9h A comissão faz reunião deliberati-
va, com sete itens na pauta. Entre eles, 
o PLC 49/2015, que submete à análise de 
resíduos de agrotóxicos todos os produ-
tos agropecuários importados.

``CDH/mulher  Previdência
9h30 A Comissão de Direitos Humanos e a 
Procuradoria Especial da Mulher debatem 
a reforma da Previdência e as mulheres.

``Plenário  Votação
11h Sessão deliberativa.

Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores no Plenário proferidos após 
as 19h40 serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

Edison Lobão, presidente da CCJ, coordena reunião que aprovou a proposta

PEC de Lasier propõe que presidente 
escolha a partir de lista tríplice

Encontro em Brasília dá início à 7ª 
edição do projeto Jovem Senador

Coordenadores do Projeto 
Jovem Senador vão se reunir 
hoje em Brasília para iniciar 
os trabalhos da 7ª edição do 
programa e do 10º Concurso 
de Redação do Senado, que 
em 2017 tem como tema 
“Brasil plural: para falar de 
intolerância”.

A programação do encon-
tro incluirá a apresentação 
do novo regulamento do Jo-
vem Senador, dos critérios 
de avaliação das redações 
para classificação em to-
das as etapas de seleção 
e da nova campanha de 
divulgação do programa.

Vanessa Grazziotin celebra os 95 anos do 
PCdoB e lembra ex-senadores do partido

Ângela Portela defende criação de fundo 
para financiar campanhas eleitorais

Não corrigir tabela do Imposto de Renda 
é aumentar carga tributária, diz Reguffe

Va n e s s a  G r a z z i o t i n 
(PCdoB-AM) registrou on-
tem em Plenário o aniversá-
rio de 95 anos de seu partido. 

A senadora destacou a his-
tória do PCdoB e a oposição 
do partido à ditadura militar. 
Ela lembrou a atuação de 
ex-senadores, como Luís 

Carlos Prestes (1898–1990), 
que participou da Assem-
bleia Constituinte de 1946, 
e Inácio Arruda.

— Não há nenhuma luta 
popular que não tenha a 
participação ativa e corajosa 
dos comunistas — afirmou a 
senadora.

Ângela Portela (PT-
RR) defendeu a apro-
vação de projeto de 
sua autoria que institui 
o Fundo de Financia-
mento das Campanhas 
Eleitorais (PLS 338/2014). Os 
recursos seriam previstos no 
Orçamento da União, sendo 

autorizada também 
a doação de pessoas 
físicas e empresas.

Nos anos de eleição, 
os valores arrecada-
dos seriam destina-

dos aos partidos e candidatos, 
como única fonte de dinheiro 
permitida para campanhas.

Reguffe (sem par-
tido-DF) criticou o 
governo por não cor-
rigir a tabela do Im-
posto de Renda, o que 
considera uma forma 
disfarçada de aumento da 
carga tributária.

Ele afirmou que a defasa-

gem chega a mais de 
80% nos últimos 20 
anos, obrigando os 
assalariados a pagar 
mais impostos do que 
deveriam. O senador 

lamentou o agravamento da 
carga tributária, que impede o 
desenvolvimento econômico.

Adiamento
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O Plenário aprovou ontem pro-
jeto que proíbe o uso de algemas em 
presas durante o parto, os atos médicos 
preparatórios durante a gravidez e logo 
após ela dar à luz. Agora o PLC 23/2017 
segue para a sanção presidencial.

O texto inclui no Código de Processo 
Penal uma medida já prevista em de-
creto do presidente Michel Temer, de 
setembro de 2016 , que limitou o uso 
de algemas “a situações de resistência e 
de fundado receio de fuga ou de perigo 
à integridade física própria ou alheia, 
causado pelo preso ou por terceiros”. 
A norma determinou que toda medida 
excepcional deve ser justificada por 
escrito, de forma semelhante ao que 
já determinara a Súmula Vinculante 
11, editada em 2008 pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). A proibição 
agora se tornará lei e política de Estado.

— O uso de algemas traz riscos, inclu-
sive de antecipação do parto. Mulheres 
que cumpriam pena davam à luz alge-
madas no Brasil. Não foram poucas que 
passaram por tamanha barbaridade. 
Nem nós, mulheres parlamentares, 
tínhamos conhecimento de que esse 
fato acontecia — lamentou a relatora 

Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM).
O projeto, da deputada Ângela Albi-

no (PCdoB-SC), é semelhante a outra 
iniciativa já aprovada no Senado, e que 
está sendo analisada pela Câmara: o 
PLS 75/2012, da senadora Maria do 
Carmo Alves (DEM-SE), que garante 
tratamento humanitário às presas em 
trabalho de parto e proíbe o uso de 
algemas nessas situações. A iniciativa 
é uma tentativa de proteger a saúde 
das gestantes presas e de seus bebês. 

A aprovação também foi comemora-
da por Cristovam Buarque (PPS-DF) e 
Regina Sousa (PT-PI). Para a senadora, 
esse procedimento era arcaico e signi-
ficava uma humilhação desnecessária.

— Uma mulher, na hora que vai dar à 
luz, não oferece perigo. Ela está grávida, 
não tem como resistir aos agentes que 
estão tomando conta. Não deveria nem 
precisar de uma lei sobre isso, deveria 
ser uma questão de sensibilidade — 
afirmou Regina.

Foi aprovada ontem em Plenário proposta para tornar lei e política de Estado medida já prevista em súmula do Supremo e em 
decreto presidencial com objetivo de dar tratamento humanizado e proteger a saúde de gestantes em presídios e seus bebês

Proibição de algemas em presas 
durante o parto vai à sanção

Vanessa Grazziotin, Regina Sousa, Gleisi Hoffmann e Fátima Bezerra, durante votação do projeto

Proposta que acaba com o foro privilegiado começa a ser discutida no Senado

Congresso inclui Zuzu Angel entre heroínas da Pátria
Segue para sanção presi-

dencial o projeto que inscreve 
o nome de Zuleika Angel 
Jones, a estilista Zuzu Angel 
(1921-1976), no Livro dos 
Heróis e Heroínas da Pátria.

Aprovado ontem pelo Ple-
nário do Senado, o PLC 
22/2017,  da deputada Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ), também 
altera a Lei 11.597/2007, que 
criou o livro, para explicitar 
que ele se destina a registrar o 
nome de “brasileiros e brasi-
leiras” que tenham oferecido a 
vida à pátria, para sua defesa e 

construção, com excepcional 
dedicação e heroísmo.

Zuzu Angel ficou conhe-
cida por utilizar os desfiles 
de moda como forma de 
denunciar a ditadura militar, 
que, no início da década de 
1970, torturou e assassinou 
seu filho, Stuart Angel Jones. 
Em 1976, a estilista morreu 
vítima de um atentado ao 
dirigir pela Estrada da Gávea, 
no Rio de Janeiro.

A relatora, Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-AM), destacou a 
biografia de Zuzu Angel e sua 

luta pela manutenção dos 
direitos humanos.

— Ela levou o desapare-
cimento do filho ao mundo 
inteiro. Depois de sua morte 
ela foi homenageada em li-
vros, filmes e músicas — disse.

Livro
O Livro dos Heróis e Heroí-

nas da Pátria, com páginas de 
aço, fica exposto no terceiro 
pavimento do Panteão da Pá-
tria e da Liberdade Tancredo 
Neves, localizado na Praça 
dos Três Poderes, em Brasília.

Agosto será transforma-
do no Mês do Aleitamento 
Materno, segundo proposta 
aprovada no Plenário do 
Senado ontem. De autoria 
da deputada Dulce Miranda 
(PMDB-TO), o texto segue 
para sanção presidencial.

Pelo PLC 24/2017, todos 
os anos, em agosto, deverão 
ser intensificadas ações de 
conscientização e esclareci-
mento sobre a importância da 
amamentação, como palestras 
e eventos, divulgação de in-

formações na mídia, reuniões 
com a comunidade, ações em 
espaços públicos, iluminação 
ou decoração de espaços com 
a cor dourada.

— O projeto estimula o 
aleitamento materno e ainda 
chama a atenção para as difi-
culdades da mãe trabalhadora 
e para a ofensiva moralista 
e retrógada preconceituosa 
contra a amamentação em 
espaços coletivos —  argu-
mentou Gleisi Hoffmann 
(PT-PR), relatora do projeto.

Projeto que garante às mães 
o direito a acompanhamento e 
orientação sobre amamentação foi 
aprovado ontem em Plenário. O PLC 
25/2017 agora segue para sanção 
presidencial.

O projeto acrescenta um inciso ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Por acordo entre as lideranças, a vo-
tação ocorreu em regime de urgência. 
A relatora, Fátima Bezerra (PT-RN), 
apresentou seu relatório em Plenário.

— O projeto contribui para que as 
gestantes recebam orientação sobre a 
amamentação e sobre a importância 
do aleitamento materno, como forma 
de estreitar o vínculo entre mãe e 
filho — declarou a senadora.

O autor do projeto, deputado Die-
go Garcia (PHS-PR), destacou que 
o texto não traz nenhum ônus aos 
cofres públicos, já que a assistência 
será prestada por funcionários dos 
hospitais e maternidades.

Pela proposta, os estabelecimentos 
públicos e particulares de atenção à 
saúde de gestantes serão obrigados 
a acompanhar a prática do processo 
de amamentação, por meio do cor-
po técnico já existente, e a prestar 
orientações à mãe quanto à técnica 
adequada enquanto ela permanecer 
na unidade hospitalar.

A proposta de emenda à 
Constituição que acaba com 
o foro privilegiado para todas 
as autoridades brasileiras, 
inclusive o presidente da 
República, nas infrações 
penais comuns, teve ontem 
a primeira sessão de discus-
são no Senado. A decisão de 
colocar o tema em pauta foi 
tomada pelo presidente da 
Casa, Eunício Oliveira, de-
pois de Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP) conseguir o apoio 
de mais de 50 senadores para 
pedir urgência.

A PEC 10/2013 também 
permite a prisão de membros 
do Congresso condenados 
em segundo grau nas infra-
ções comuns. Hoje eles são 
julgados pelo Supremo Tribu-

nal Federal (STF) e só podem 
ser presos após condenação 
definitiva dessa Corte.

A proposta passará por 
mais quatro sessões de dis-
cussão antes da votação em 
primeiro turno, e mais três 
sessões de debate antes do 
segundo turno. Se aprovada, 
seguirá para a Câmara.

A PEC elimina a possibili-
dade de a Casa parlamentar 
sustar o andamento de ação 
penal contra legisladores. 
Mas mantém a exigência 
de autorização da Câmara, 
por dois terços dos deputa-
dos, para o julgamento do 
presidente da República. E 
o julgamento por crime de 
responsabilidade continua 
a ser feito pelo Senado.

Agosto dourado pelo aleitamento 
materno é aprovado em Plenário

Projeto garante 
orientação às mães 
sobre amamentação

Eduardo Lopes defende 
fim da prerrogativa em 
todos os três Poderes

Jader critica lista fechada, 
eleições proporcionais e 
coligações partidárias

Medidas para acabar com 
a impunidade ainda são 
necessárias, diz Humberto

Eduardo Lo-
pes (PRB-RJ) 
defendeu a ex-
tinção do foro 
privilegiado 
para crimes 
comuns em todos os Poderes 
da República.

O senador também co-
mentou que os 21 frigoríficos 
investigados na operação 
Carne Fraca exportaram 
US$ 120 milhões em 2016, 
“apenas 1% do volume total, 
US$ 13,5 bilhões, das expor-
tações no ano passado de um 
setor que emprega mais de 6 
milhões de pessoas”.

Para Jader Bar-
balho (PMDB-
PA), a democra-
cia no país corre 
risco devido à 
generalização da 
imagem negativa dos políticos. 
O senador disse que o fim da 
prerrogativa de foro deveria 
valer também para ministros 
do STF e procuradores, e ser 
votado junto com a lei de crime 
de responsabilidade. 

Jader se declarou contrário 
à proposta de votação em lista 
fechada. Também criticou o 
sistema de eleição proporcio-
nal e as coligações partidárias.

Não basta abo-
lir o foro privile-
giado para aca-
bar com a impu-
nidade, segundo 
Humberto Costa 
(PT-PE). O senador apoia a PEC 
10/2013, mas a considera insu-
ficiente, pois “a impunidade 
impera no sistema judicial de-
vido a obstáculos processuais, 
à lentidão e à leniência”.

— Não pode também o fim 
do foro privilegiado servir a que 
juízes e membros do Ministério 
Público usem de suas funções 
para perseguir desafetos ou 
se autopromoverem — disse.
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Novo presidente da Co-
missão Mista de Mudanças 
Climáticas, o senador Jorge 
Viana (PT-AC) prometeu 
aumentar o protagonismo 
do colegiado, que tem como 
principal propósito acompa-
nhar a agenda internacional 
sobre mudanças climáticas, 
principalmente após o Acordo 
de Paris. Firmado em 2015, o 
tratado visa reduzir as emis-
sões de gases do efeito estufa 
para limitar o aumento da 
temperatura do planeta a 2 °C 
nos próximos anos, em rela-
ção aos níveis pré-industriais.

Para Viana, os principais 
desafios do Brasil neste sen-
tido são alcançar a meta de 
desmatamento zero, mudar 
a matriz de transporte e for-
talecer a matriz energética 
renovável.

— Vamos discutir a obri-
gação do Brasil de fazer valer 

essa agenda da mudança do 
clima, onde a gente pode mi-
tigar as ações que aumentam 
as emissões e consolidar o 
desenvolvimento sustentável. 
É uma oportunidade que nós 
temos de trazer novos negó-
cios, de ter uma economia de 
baixo carbono.

Em pronunciamento on-
tem, Viana ressaltou o com-
promisso do Brasil de reduzir 
em 43% a emissão de gases 
do efeito estufa até 2030 e em 
37% até 2025.

— Vou me dedicar para que 
o Senado, o Congresso, essa 
comissão mista possa sediar 
os debates mais elevados e 
objetivos, que visam trazer 
para todos nós a esperança de 
um planeta mais sustentável.

Ele também alertou para o 
risco de agravamento da crise 
hídrica e lembrou que Brasília 
já vive um racionamento.

A alteração nos limites da 
Floresta Nacional do Jaman-
xim, no município de Novo 
Progresso, no Pará, foi deba-
tida ontem em audiência. O 
debate foi na comissão mista 
que analisa a Medida Provisó-
ria 756/2016, sobre o assunto.

Na faixa leste da floresta 

que fica próxima à BR-163, há 
uma área de intenso conflito 
fundiário, que, pela proposta, 
se transformaria em área de 
proteção ambiental (APA), 
com regras de preservação 
menos rígidas, mas que pre-
cisa ser gerida pelo ICMBio.

Vice-presidente da Federa-

ção da Agricultura e Pecuária 
do Pará, Vilson Schuber disse 
que a proposta não resolve 
o problema dos produtores 
rurais, que continuariam sem 
a documentação das terras.

Para o representante do 
Instituto Socioambiental, Ciro 
Campos, a MP não deve ser 

aprovada porque incentiva 
o desmatamento ao tornar a 
área da floresta em APA.

O deputado Zé Geraldo (PT-
PA) afirmou que, como está, a 
MP prejudica os produtores 
rurais que ocupam a região 
há mais de 30 anos e já têm 
dentro de suas propriedades 

área de preservação.
Para o presidente da comis-

são, senador Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), é preciso corrigir 
os erros cometidos contra os 
produtores.

A comissão se reúne quarta-
-feira para discutir o relatório.

(Com a Rádio Câmara)

Os portadores da sín-
drome da talidomida poderão 
ter sua pensão especial rea-
justada. O aumento, previsto 
no Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 504/2015, foi aprovado 
pela Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) ontem. Com 
relatório favorável do senador 
Paulo Paim (PT-RS), o projeto 
recebeu dez votos favoráveis 
e nenhum contrário. O texto 
segue agora para a Câmara 
dos Deputados.

A talidomida é um medica-
mento que foi comercializado 
no país entre 1958 e 1965, sem 
a devida atenção das autori-
dades sanitárias, e resultou 
em milhares de vítimas com 
deficiência física, caracte-
rizada principalmente pela 
má-formação de membros. 
Atualmente, a substância é 
proibida para mulheres em 
idade fértil.

Em seu relatório, Paim con-
corda com a autora do projeto, 
a ex-senadora Sandra Braga, 
que alega que as condições 
das pessoas portadoras da 
síndrome agravam-se conti-
nuamente com o passar do 
tempo, com o surgimento de 
novas deficiências, mais dores 
e mais sequelas.

Inicialmente, o projeto pro-
punha aumentar de R$ 359,63 
para R$ 800 o valor de referên-
cia para cálculo da pensão. Tal 
quantia é multiplicada pelo 
total de pontos indicadores do 

grau de dependência resultan-
te da deficiência física. Paim 
acolheu a emenda aprovada 
anteriormente pela Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), 
reajustando o valor de R$ 800 
para R$ 1.000.

Portadores da síndrome 
acompanharam a aprovação 
do texto, que recebeu apoio de 
todos os senadores presentes.

Doenças raras
A CDH também aprovou on-

tem parecer favorável ao Pro-
jeto de Lei da Câmara (PLC) 
56/2016, que cria a Política 
Nacional para Doenças Raras 
no Sistema Único de Saúde 
(SUS). O projeto segue agora 
para a Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS).

O relatório ficou a cargo de 
Romário (PSB-RJ), que elogiou 
a iniciativa de criar uma políti-
ca de Estado para um assunto 
tão importante. O senador 
concordou com o autor da 
proposição, que lembrou que 
a obrigação de o SUS cuidar 
dos portadores de doenças 
raras tem sido determinada 
pelo Poder Judiciário.

Segundo conceito adotado 
pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e pelo Ministé-
rio da Saúde, doença rara é 
aquela que afeta até 65 pessoas 
em cada 100 mil indivíduos, 
ou seja, 1,3 para cada 2 mil 
pessoas. São caracterizadas 
por ampla diversidade de 
sinais e sintomas. A doença 
de Gaucher, a hemofilia, a 
acromegalia, o angiodema 
hereditário e a doença de 
Crohn são exemplos.

Além de enfrentar as con-
sequências da enfermidade, 

os doentes em geral deparam 
com falta de informação e de 
medicação e com dificuldade 
de encontrar profissionais 
qualificados.

Os senadores aprovaram 
ainda requerimentos para 
realização de três audiências 
públicas, com os seguintes 
temas: cotas nas universida-
des, a Operação Carne Fraca, 
da Polícia Federal, e a univer-
salização da banda larga nas 
escolas e no Programa Minha 
Casa, Minha Vida.

R o m á r i o 
(PSB-RJ) de-
nunciou a 
falta, na rede 
de saúde pú-
blica do Rio, 
da fórmula 
nutricional usada por pa-
cientes com feniceltonúria, 
apesar de o fornecimento 
ser obrigatório. A doença 
causa problemas no me-
tabolismo que afetam o 
desenvolvimento do cére-
bro e podem comprometer 
fala e capacidade cognitiva.

Ele explicou que o tra-
tamento deve ser iniciado 
nos primeiros dias de vida, 
com rigorosa dieta.

— Quando falta a fórmu-
la na rede pública, muitas 
vezes o tratamento é inter-
rompido e os pais assistem, 
impotentes, a uma terrível 
degradação nas condições 
de saúde dos seus filhos.
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Pessoas afetadas pela síndrome da talidomida acompanham a aprovação do projeto na Comissão de Direitos Humanos

Viana (C) com relator da comissão, deputado Sergio Souza, e Fernando Bezerra

Segue para a Câmara projeto 
que reajusta para R$ 1 mil o
valor de referência do benefício 
pago a portadores da síndrome, 
causada por medicamento

Aprovado reajuste de pensão 
para vítimas da talidomida

Romário denuncia falta 
de fórmula usada por 
paciente de doença rara

Avança proposta que proíbe uso de 
animais em testes para cosméticos

Viana quer ampliar protagonismo da 
Comissão de Mudanças Climáticas

Proposta que proíbe o uso 
de animais em testes para 
produção de cosméticos, per-
fumes e produtos de higiene 
pessoal foi aprovada ontem 
pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT). O texto 
segue para a Comissão de 
Meio Ambiente (CMA).

O projeto (PLC 70/2014) 
proíbe testes de ingredientes 
e cosméticos, veda o comér-
cio de produtos que tenham 
sido testados em animais e 
incentiva técnicas alternati-
vas para avaliar a segurança 
das formulações, conforme 
emendas do relator, Randolfe 
Rodrigues (Rede-AP).

Pelo texto, os testes em ani-
mais poderão ser admitidos 
pela autoridade sanitária em 
situações excepcionais, frente 
a “graves preocupações em 
relação à segurança de um 

ingrediente cosmético” e após 
consulta à sociedade.

Randolfe propõe prazo de 
três anos para que as empresas 
possam atualizar a política de 
pesquisa e adaptar a infraes-
trutura a um modelo de ino-
vação responsável. O projeto, 
disse, não gera impacto no 
desenvolvimento de medi-
camentos e vacinas, pois se 
restringe a teste de cosméticos 
e produtos de higiene pessoal.

O PLC 70/2014, do deputado 
Ricardo Izar (PSD-SP), tramita 
em conjunto com os PLSs 
483/2013, de Valdir Raupp 
(PMDB-RO), e 45/2014, de 
Alvaro Dias (PV-PR), que 
restringem, sem vedar total-
mente, o uso de animais em 
testes de laboratório. Randolfe 
optou pela aprovação do pri-
meiro e pela prejudicialidade 
das outras duas proposições.

Para debatedores, medida provisória não resolverá conflito fundiário no Pará
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Exame é considerado opção segura de diagnóstico para mulheres jovens com risco de câncer de mama ou que não possam sofrer radiação

SUS pode ter de oferecer ecografia 
da mama a mulheres a partir dos 40
Mulheres entre 40 e 49 
anos poderão ter acesso a ul-
trassonografia mamária pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), 
a depender de projeto aprova-
do ontem pela Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). Como 
a decisão foi terminativa, se 
não houver recurso, o projeto 
segue direto para a Câmara.

Pela proposta (PLS 583/2015), 
da senadora Lúcia Vânia (PSB-
GO), o SUS fica obrigado a 
fazer o exame em mulheres 
jovens com elevado risco de 
câncer de mama ou que não 
possam ser expostas à radiação. 
É necessário que o exame seja 
indicado por médico.

Ao justificar o projeto, Lúcia 
Vânia argumenta que a eco-
grafia é um “exame capaz de 
diagnosticar casos de câncer 
de mama assintomáticos, mas 
não identificados por meio de 
mamografia em mulheres jo-
vens, com alta densidade ma-
mária e com história familiar 
da doença”. Quando a mama é 
densa, fica mais difícil detectar 
tumores por mamografia.

Para a relatora, Ângela Por-
tela (PT-RR), a mudança na lei 
contribuirá para a detecção 

precoce do câncer de mama, 
o que “significa aumentar a so-
brevida e as chances de cura” 
das pacientes. Ela também 
argumentou que o controle do 
câncer de mama é prioridade 
da agenda de saúde no Brasil.

O texto modifica a Lei 
11.664/2008, que trata de 
prevenção, detecção e trata-
mento, pelo SUS, dos cânceres 
de mama e colo de útero. A lei 
atual já garante mamografia a 
partir dos 40 anos de idade.

Eduardo Amorim (PSC-SE) 
apoiou o reforço no combate 
ao câncer. Ronaldo Caiado 
(DEM-GO), vice-presidente 
da CAS, lembrou que, ainda 

como deputado, trabalhou 
pela antecipação da mamo-
grafia para ser feita pelo SUS 
a partir dos 40 anos. O projeto 
foi aprovado, disse, mas o texto 
foi revogado por uma portaria 
do governo Dilma Rousseff, 
que estabeleceu a idade de 50 
anos para o exame. Ele elogiou 
a proposta de Lúcia Vânia.

— Acho que todos os méto-
dos não invasivos para tentar 
o diagnóstico são positivos.

O exame
A ultrassonografia ou eco-

grafia mamária é um método 
diagnóstico seguro, não in-
vasivo e indolor, que não usa 

raios X. Pesquisas indicam 
que a exposição excessiva à 
radiação aumenta o risco de 
câncer de mama.

A ecografia da mama é feita, 
principalmente, como método 
diagnóstico complementar 
no caso de mamografias 
inconclusivas, em mulheres 
com mamas densas ou com 
importantes fatores de risco 
para câncer de mama.

A diretriz “Câncer de Mama: 
prevenção secundária”, da 
Sociedade Brasileira de Mas-
tologia, Sociedade Brasileira 
de Cancerologia, Colégio Bra-
sileiro de Cirurgiões e Colégio 
Brasileiro de Radiologia, pu-
blicada em 2011, reconhece a 
ultrassonografia como método 
complementar na prevenção 
secundária do câncer de 
mama em mulheres assin-
tomáticas que apresentam 
padrão mamográfico denso.

Para a relatora, a mamogra-
fia anual “ainda é a medida de 
rastreamento mais adequada 
e capaz de reduzir a mortali-
dade por câncer de mama”. 
Mas, disse, o exame expõe a 
paciente a doses mínimas de 
radiação.

Avança texto que alivia entidades filantrópicas de saúde

Sabatina de indicado para diretor da Anvisa será na próxima quarta-feira

Adiada votação 
suplementar de 
união homoafetiva

Comissão de Ciência e Tecnologia fará audiência com ministro Gilberto Kassab

Foi aprovado ontem pela 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) projeto que permite a 
entidades de saúde filantrópi-
cas e entidades de saúde sem 
fins lucrativos a renegociação 
de dívidas decorrentes de 
contribuições sociais em 
atraso, não pagas ou não 
repassadas. O texto segue 
para a Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).

O PLS 290/2016, do senador 
Antônio Carlos Valadares 
(PSB-SE), reabre o prazo pre-
visto na Lei 11.941/2009 para 
que as entidades renegociem 
os débitos. O primeiro artigo 
do texto estabelece que o 
prazo fica reaberto até o nona-

gésimo dia após a publicação 
da lei que o projeto originar.

Na justificativa, Valadares 
afirmou que, em 2015, havia 
mais de 2 mil hospitais filan-
trópicos no país, respondendo 
por 40% do atendimento 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS), com dívidas de R$ 21 
bilhões ao final daquele ano. 
O autor explicou que a prin-
cipal causa dessa situação é a 
defasagem da tabela do SUS.

O relator, senador Eduardo 
Amorim (PSDB-SE), disse que 
a Confederação das Santas 
Casas e Hospitais Filantró-
picos (CMB) confirmou a 
grave situação econômica e 
financeira das entidades, que 

tiveram as dívidas aumenta-
das em cerca de R$ 6 bilhões 
em um ano.

— Assim, entendo que é 
obrigação desta Casa, como 
órgão fiscalizador das po-
líticas públicas de saúde, 
aprovar todas as propostas 
que possam trazer alívio e 
oferecer solução para os gra-
ves problemas de insolvência 
econômico-financeira das en-
tidades beneficentes da área 
de saúde — avaliou Amorim. 

Se o projeto também for 
aprovado pela CAE, seguirá 
para a Câmara dos Deputa-
dos, a menos que haja recurso 
para votação no Plenário do 
Senado.

O relatório favorável à indi-
cação de Fernando Mendes 
Garcia Neto para novo man-
dato de diretor da Agência 

Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) foi lido ontem 
na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). 

Após a leitura, foi concedi-
da vista coletiva do relatório 
feito pelo senador Eduardo 
Amorim (PSDB-SE). A saba-

tina de Garcia Neto pela CAS 
deve ocorrer na quarta-feira 
e, em seguida, o colegiado 
votará a indicação.

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) adiou 
para a próxima semana a 
votação em turno suple-
mentar do substitutivo de 
Roberto Requião (PMDB-
PR) ao projeto que permite 
o reconhecimento legal da 
união estável entre pes-
soas do mesmo sexo (PLS 
612/2011). A votação seria 
ontem, mas Requião, que 
também é o relator, pediu a 
transferência.

O relator esclareceu que 
houve consenso entre os 
membros da CCJ para o 
adiamento da votação, 
em atenção a argumentos 
de Magno Malta (PR-ES), 
autor da única emenda ao 
substitutivo. Requião pediu 
à assessoria da CCJ que exa-
mine a regimentalidade da 
emenda, mas, na avaliação 
dele, a proposição equivale 
a novo substitutivo — o que 
é vedado em turno suple-
mentar.

— Na verdade, não é uma 
emenda, é um substitutivo. 
Sendo um substitutivo, é an-
tirregimental e não poderia 
nem ser votado.

O projeto é da senadora 
Marta Suplicy (PMDB-SP). 
Na forma do substitutivo 
de Requião, a proposta foi 
aprovada pela CCJ há duas 
semanas. Com a emenda 
que apresentou, Malta quer 
alterar o texto para manter o 
instituto do casamento, no 
Código Civil, apenas como 
ato entre um homem e uma 
mulher, e não entre pessoas 
do mesmo sexo.

Requião já havia emiti-
do relatório pela rejeição 
à emenda de Malta. Se a 
emenda dele — ou qualquer 
apresentada até a próxima 
reunião — for rejeitada, o 
substitutivo será definiti-
vamente adotado pela CCJ. 
Em seguida, se não houver 
recurso, seguirá à Câmara.

O ministro de Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Co-
municações, Gilberto Kassab, 
será convidado a apresentar 
na quarta-feira, em audiência 
pública no Senado, as priori-
dades da pasta. 

Requerimento com esse 
objetivo, apresentado pelo 
senador Otto Alencar (PSD-
BA), foi aprovado ontem pela 
Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação 
e Informática (CCT). 

Otto, que preside a CCT,  
também teve aprovada suges-
tão para que a comissão avalie 
este ano a política de banda 
larga do governo.

O senador lembrou que 
as telecomunicações são 

fundamentais para o desen-
volvimento e que o acesso 
à banda larga é estratégico 
para melhorar a qualidade 
das escolas públicas e a com-
petitividade do país. A CCT 
aprovou ainda oito projetos 

de outorga de funcionamento 
de rádios comunitárias em 
Contagem (MG), Remígio 
(PB), Cachoeiras de Macacu 
(RJ), Una (BA), Tangará (RN), 
Ponta Porã (MS), Groaíras (CE) 
e Iporã do Oeste (SC).

Lúcia Vânia diz que ecografia é mais indicada para mulheres com mama densa
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Ana Amélia registra 
acordo entre Caixa  
e santa casa no RS

Ana Amélia 
(PP-RS) desta-
cou acordo de 
financiamento 
assinado pela 
Caixa Econô-
mica Federal, no valor de  
R$ 146 milhões, em benefício 
da Santa Casa de Caridade de 
Uruguaiana (RS). Os recursos 
pagarão funcionários, Previ-
dência e empréstimos.

A senadora disse que a ini-
ciativa beneficiará cerca de 1 
milhão de pessoas.

— Essa sensibilidade social 
da Caixa é o que anima e mos-
tra que a solução é possível.

Texto a ser votado na CCJ é um 
substitutivo de Roberto Requião
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Projeto proíbe fabricação de fogos com materiais com alto poder explosivo, venda fora de locais 
credenciados e instalação de fábrica em área urbana. Texto, aprovado ontem, deve ir para a Câmara

Aprovadas normas para 
produzir fogos de artifício

A fabricação, o comércio 
e o uso de fogos de artifício 
poderão ser regulados por 
norma aprovada ontem pela 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ). Se não houver 
recurso para votação em Ple-
nário, o projeto poderá seguir 
para a Câmara.

O PLS 497/2013 proíbe a 
fabricação, o comércio e a 
queima de balões pirotécnicos 
e de fogos de artifício em cuja 
composição tenham sido usa-
dos “altos explosivos”, materiais 
muito sensíveis que podem 
explodir sob a ação do fogo 
ou pelo impacto de um golpe.

O projeto veda também a 
exposição e a venda de fogos 
não certificados e fora de esta-
belecimento credenciado. Um 
dos artigos proíbe a instalação 
de fábrica de fogos de artifício 
em zonas urbanas.

Os fogos são divididos em 
classes — A, B, C e D — e só 
podem ser vendidos a maiores 
de 18 anos. Emenda do relator, 
senador Antonio Anastasia 
(PSDB-MG), proíbe atividades 
com fogos em desacordo com 
as licenças concedidas.

Outra emenda do relator ao 
projeto original, do ex-senador 
Cyro Miranda, só permite 
queimas de fogos em terraço se 
executadas por profissional ha-
bilitado com carteira de bláster 
pirotécnico e mediante auto-
rização do órgão competente.

A proibição de queima de 
fogos abrange arredores de 
hospitais, unidades de saúde, 
escolas, postos de combus-
tíveis e todos os locais que 
permitam atingir a via pública, 
como portas e janelas.

As embalagens dos fogos 
de artifício devem cumprir 
exigências, como informações 

claras sobre o manuseio cor-
reto e advertência quanto aos 
riscos de manipulação indevi-
da. Cyro atribui os acidentes 
com fogos a vício de qualidade 
do artefato ou a mau uso por 
inobservância das instruções.

O projeto foi aprovado com 
emendas que já haviam sido 
acatadas pelas Comissões 
de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor (CMA) e de 
Assuntos Econômicos (CAE). 

Na CAE, uma das emendas 
condiciona o funcionamento 
de fábricas de fogos de artifício 
à responsabilidade técnica de 
profissional qualificado.

Avança projeto que adia corte de 
água e luz em hospitais e escolas

João Alberto lembra 
Dia Mundial da Água e 
alerta para escassez

Garibaldi lamenta 
falta de chuvas  
que afeta o país

Fátima quer saber 
quando transposição 
chegará ao RN

Amorim: menos de 
50% da população 
tem acesso a esgoto

Roberto Rocha elogia 
ajuda do governo de 
SP na crise hídrica

O fornecimento de energia 
elétrica, água e telefonia para 
hospitais públicos, delegacias 
de polícia, escolas públicas 
e unidades do corpo de 
bombeiros só poderá ser 
interrompido 60 dias após 
aviso de não pagamento de 
conta. A regra foi incluída 
em projeto (PLS 292/2015) 
aprovado ontem pela Comis-
são de Constituição e Justiça 
(CCJ), após alterações feitas 
pela relatoria.

A proposta, que tem de-
cisão final na CCJ, seguirá 
diretamente para a análise 
da Câmara dos Deputados, a 
menos que haja recurso para 
votação final no Plenário do 
Senado.

O texto original, do senador 
Dário Berger (PMDB-SC), 
vedava a interrupção da 
prestação de serviços de te-
lefonia e de fornecimento de 
água e energia elétrica para 
órgãos do poder público res-
ponsáveis por atividades de 
utilidade pública nas áreas 
de saúde, segurança pública, 
educação e proteção à criança 
e ao adolescente.

No entanto, o relator, se-
nador Paulo Paim (PT-RS), 
modificou o projeto para 
determinar que, em caso 
de não pagamento da conta 

de água, luz e telefone, a 
prestação desses serviços só 
poderá ser interrompida após 
60 dias do recebimento de 
aviso de atraso apresentado 
pela concessionária.

Inadimplência
“A redação proposta pelo 

PLS eternizaria a inadim-
plência dos citados órgãos 
e entidades públicas em 
suas obrigações para com 
as prestadoras de serviços 
de fornecimento de água, 
energia elétrica, telefonia, 
inclusive transmissão de 
dados”, justificou Paim.

Para o relator, essa situação 
poderia levar as concessio-
nárias dos serviços a trans-
ferir os prejuízos aos demais 
usuários, como forma de 
compensar a inadimplência 
dos órgãos públicos.

Atualmente, as concessio-
nárias não estão submetidas 
a uma regra geral aplicável a 
envio de aviso sobre atraso 
de pagamento de conta ou 
para o corte dos serviços 
de água, luz e telefone. De 
modo geral, as companhias 
de água e luz efetuam o corte 
com apenas uma conta em 
atraso, após envio de aviso 
de inadimplência com 15 dias 
de antecedência.

João Alberto 
Souza (PMDB-
MA) registrou a 
comemoração 
do Dia Mundial 
da Água. Ele 
lembrou que a água doce é 
um recurso finito e frágil, além 
de estar sob pressão crescente 
por causa do aumento popu-
lacional, da poluição e das 
demandas de usos agrícolas 
e industriais. Para ele, a data 
não é, exatamente, uma ce-
lebração.

— A palavra de ordem para 
esse dia é conscientização. É 
um dia de alerta para as auto-
ridades federais, estaduais e 
municipais, a respeito desse 
valioso recurso.

G a r i b a l d i 
A l v e s  F i l h o 
(PMDB-RN) la-
mentou a crise 
hídrica que afeta 
diversas regiões. 
O impacto do efeito estufa so-
bre o regime de chuvas deve 
causar aumento progressivo 
de temperatura, avaliou.

O senador observa que a falta 
de chuvas representa o coti-
diano de milhões de pessoas 
no Nordeste. Por isso, defende 
que projetos ousados, como a 
transposição do São Francisco, 
devem ser incentivados.

— O projeto de transposição 
do Rio São Francisco, de sonho 
longínquo, se converteu em 
2017 em realidade palpável.

A Comissão 
de Desenvolvi-
mento Regional 
(CDR) vai deba-
ter com o minis-
tro da Integração, 
Helder Barbalho, os próximos 
passos da obra de transposição 
do Rio São Francisco. O anún-
cio foi feito pela presidente da 
CDR, Fátima Bezerra (PT-RN).

A senadora quer saber quan-
do a transposição vai chegar ao 
Rio Grande do Norte.

— Nos preocupa um trecho 
mínimo de 6 quilômetros da 
barragem de Caiçara a São José 
de Piranhas, na Paraíba, que 
vai garantir que, em épocas de 
estiagem, a água não deixe de 
chegar ao nosso estado.

A comemo-
ração, ontem, 
do Dia Nacional 
e do Dia Mun-
dial da Água, foi 
registrada por 
Eduardo Amorim (PSDB-SE).

— Neste ano, a data será 
lembrada no Brasil com uma 
reflexão sobre a água residu-
al, que deve ser descartada 
adequadamente após o uso, 
por meio do tratamento do 
esgoto — disse.

Segundo o senador, ape-
nas 48,6% da população tem 
acesso à coleta do esgoto e, 
dentre o coletado, menos de 
40% passam por algum tipo de 
tratamento antes de serem des-
cartados no meio ambiente.

Roberto Ro-
cha (PSB-MA) 
lembrou ontem  
o Dia Mundial 
da Água e cum-
primentou o go-
vernador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, pela colaboração com 
outros estados na crise hídrica. 

Segundo o senador, bombas 
hidráulicas emprestadas pelo 
governo paulista anteciparam 
a chegada das águas da trans-
posição do Rio São Francisco 
e a mesma técnica será usada 
no Distrito Federal. Ele definiu 
a atuação de Alckmin como “de 
estadista”.

— A questão da água está 
acima das disputas partidárias: 
é questão humanitária.

Emenda do relator, Anastasia, prevê queimas em terraço só por profissionais
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Em audiência sobre a 
Operação Carne Fraca, pro-
movida ontem pelas Comis-
sões de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) e de Assuntos 
Econômicos (CAE), o ministro 
da Agricultura, Blairo Maggi, 
defendeu a industrialização 
de carnes no Brasil e a inspe-
ção sanitária de frigoríficos.

Em resposta a Garibaldi Al-
ves Filho (PMDB-RN), Blairo 
afirmou que uma das medidas 
do ministério foi declarar um 
autoembargo.

— A imagem do Brasil está 
arranhada — afirmou o mi-
nistro ao informar que houve 
uma oscilação no mercado 
desse setor de aproximada-
mente 10% após a divulgação 
da investigação federal.

Dalírio Beber (PSDB-SC)  
afirmou que a economia 
catarinense, dependente do 
agronegócio, ficou combalida.

Valdir Raupp (PMDB-RO) 
lamentou a redução no abate  

de animais em Rondônia.
Cidinho Santos (PR-MT)  

avaliou que houve “desco-
nhecimento” do processo in-
dustrial de carnes, pois foram 
apontadas irregularidades em 
situações normais.

Auxílio do Senado
O ministro ressaltou que 

espera a ajuda do Senado para 
reverter a situação no cenário 
internacional e que o Brasil 
possa manter os 7% do mer-
cado mundial de alimentos.

— O grande trabalho que 
nós temos daqui para frente 

é de recuperar, de reorganizar 
as nossas forças, de correr 
atrás, viajar o mundo, tentar 
explicar o que aconteceu aqui 
— disse.

Wellington Fagundes (PR-
MT) lembrou que o Serviço 
de Inspeção Federal do Minis-
tério da Agricultura existe há 
mais de cem anos e é um dos 
mais respeitados do mundo. 

Kátia Abreu (PMDB-TO), 
ex-ministra da Agricultura, 
destacou a competência, se-
riedade e rigor da Secretaria 
de Defesa Agropecuária.

— O que essas pessoas 

fizeram é um crime de lesa- 
-pátria — afirmou.

Ronaldo Caiado (DEM-GO), 
disse que as irregularidades 
foram encontradas em “focos 
isolados”.

Demissão de ministro
Gleisi Hoffmann (PT-PR) 

cobrou do governo a demissão 
do ministro da Justiça, Osmar 
Serraglio, devido a indícios de 
que ele teria envolvimento 
com alguns dos investigados.

Lasier Martins (PSD-RS) 
quis saber se Blairo sabia de ir-
regularidades em frigoríficos.

— Boatos sempre existem e 
sempre existiram — afirmou 
o ministro.

Blairo disse que a média de 
embarque diário de carnes 
brasileiras exportadas gira 
em torno de US$ 63 milhões.

— Ontem foram US$ 74 
mil embarcados. Vejam o 
tamanho da pancada que 
recebemos.

Comércio exterior
O ministro da Indústria e 

Comércio Exterior, Marcos Pe-
reira, que também participou 
da audiência, informou que o 
Brasil é o maior exportador 
mundial de carnes bovina e de 
frango e o segundo maior país 
produtor dessas carnes, atrás 
apenas dos Estados Unidos. 

Ele frisou que a carne é o 
quarto produto das expor-
tações brasileiras, atrás da 
soja, material de transporte 
e componentes e minérios e 
metalurgia.

Pereira informou que 21 
estados exportaram carnes 
em 2016. As carnes nacio-
nais foram vendidas para 
165 países, sendo os maiores 
compradores os EUA, a China, 
Hong Kong e Arábia Saudita.
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Senadores questionam ministro sobre carne
Operação da Polícia Federal foi 
o assunto dominante ontem 
em audiência pública com os 
ministros da Agricultura e do 
Comércio Exterior

Blairo Maggi, ao lado de Ivo Cassol, Garibaldi Alves Filho e Valdir Raupp, disse que as exportações foram prejudicadas 

Gleisi cobra explicações 
de Serraglio e de diretor 
da Polícia Federal

Paulo Bauer lamenta 
efeitos de operação sobre 
economia brasileira

Para Wilder Morais, 
produtor é quem mais 
sofre com a crise 

Agronegócio tem papel 
central para aumentar 
emprego, afirma Simone 

Rose elogia produto 
nacional e pede punição 
para frigoríficos irregulares

Empregos na agricultura 
estão correndo risco, 
avalia Roberto Muniz

Dados sobre queda nas 
exportações do setor são 
alarmantes, ressalta Caiado

Viana apoia pecuaristas 
e diz que autoridades 
responsáveis falharam

Kátia Abreu quer comissão 
externa para acompanhar 
a Operação Carne Fraca

A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) 
poderá convidar o ministro 
da Justiça, Osmar Serraglio, e 
o diretor-geral da Polícia Fe-
deral, Leandro Daiello, para 
falar sobre a Operação Carne 
Fraca. O requerimento de 
convocação foi apresentado 
por Gleisi Hoffmann (PT-PR) 
e transformado em convite 
por sugestão de Antonio 
Anastasia (PSDB-MG).

Na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) foram lidos 
três requerimentos de audi-
ências sobre a operação, de 
autoria de Gleisi, Paulo Paim 
(PT-RS) e Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM), com convites 
aos ministros da Justiça, da 
Saúde (Ricardo Barros) e da 
Indústria, Comércio Exterior 
e Serviços (Marcos Pereira). 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
sugeriu que as audiências 
sejam conjuntas com outras 
comissões. Nos dois colegia-
dos, os requerimentos serão 
votados na próxima reunião.

Estardalhaço
Na CCJ, Gleisi disse que a 

Carne Fraca foi conduzida 
com “estardalhaço irres-
ponsável”, prejudicando o 
setor produtivo, mas revelou 
envolvimento extremamente 
grave de membros do gover-
no nas irregularidades.

Paulo Bauer 
(PSDB-SC) la-
mentou os efei-
tos da Carne 
Fraca para a 
economia bra-
sileira. O sena-
dor elogiou a Polícia Federal, 
mas classificou como exagera-
da a proporção dada ao caso, 
que envolve pouco mais de 20 
estabelecimentos.

— Tudo indica que a PF 
tenha mirado num alvo, mas 
derrubado rebanhos inteiros. 
União Europeia, China e Chile 
já anunciaram restrições à 
carne brasileira.

Wilder Mo-
rais (PP-GO) 
defendeu o se-
tor agropecuá-
rio, responsá-
vel por milhões 
de empregos e 
pela produção de alimentos. O 
senador reforçou que a carne 
produzida em Goiás é de ex-
celente qualidade, sendo ex-
portada para diversos países. 

— O produtor nada tem a ver 
com o escândalo. O produtor 
sofre com juro alto, com a 
carga tributária, com a logís-
tica ruim, com o clima. Não é 
justo sofrer por erros alheios.

Simone Tebet 
(PMDB-MS) la-
mentou a irres-
ponsabilidade 
na condução da 
Operação Carne 
Fraca e criticou 
a imprensa pela forma como 
divulgou as irregularidades, 
que, de acordo com ela, não 
atingem nem 1% do setor.

— Não podemos esquecer 
a disputa econômica mundial 
pela liderança nos alimentos. 
Não vai faltar oportunista, 
países querendo nos derrubar. 
Não podemos ser nós a dar um 
tiro no pé e nos fragilizar.

Rose de Frei-
tas (PMDB-ES) 
ressaltou a alta 
qualidade do 
produto ani-
mal brasileiro. 
A senadora ex-
pressou confiança na puni-
ção dos responsáveis pelas 
irregularidades nos frigo-
ríficos e na recuperação da 
confiança dos compradores 
internacionais.

— Se houvesse mais fiscali-
zação, não haveria esse abuso 
por meia dúzia de pessoas que 
não sabiam o mal que faziam 
ao Brasil.

Roberto Mu-
niz (PP-BA) dis-
se que a Carne 
Fraca coloca 
em risco R$ 15 
bilhões obtidos 
pelo Brasil em 
exportações de carne, além de 
tornar inseguro o emprego na 
cadeia do agronegócio, prin-
cipal sustentáculo do produto 
interno bruto do país.

O senador também obser-
vou que as autoridades poli-
ciais precisam refletir quanto 
ao uso da força, como forma 
de evitar abusos que venham 
a gerar injustiças.

R o n a l d o 
Caiado (DEM-
GO) chamou de 
preocupantes 
os dados trazi-
dos ao Senado 
pelos ministros 
da Agricultura, Blairo Maggi, e 
da Indústria e Comércio Exte-
rior, Marcos Pereira.

Segundo o senador, as ex-
portações de carne caíram de 
US$ 63 milhões para apenas 
US$ 70 mil dólares por dia, em 
virtude da Carne Fraca.

Na terça, ele disse que o setor 
não deve ser “contaminado” 
pelas descobertas da operação.

Em pronunciamento na 
terça-feira no Plenário, o 
senador Jorge Viana (PT-AC) 
criticou a demora na revela-
ção das irregularidades que 
deflagraram a Carne Fraca e 
também a forma como ela foi 
anunciada. 

O senador prestou solidarie-
dade aos criadores e produ-
tores afetados pela operação.

— Quero levar minha soli-
dariedade para aqueles que 
criam, que trabalham, que 
produzem. Acho que as autori-
dades, no mínimo, cometeram 
uma falha grande — afirmou 
Viana.

Kátia Abreu 
( P M D B -T O ) 
p r o t o c o l o u 
requerimento 
para a criação 
de uma comis-
s ã o  e x t e r n a 
para acompanhar os desdo-
bramentos da Carne Fraca.

O colegiado será composto 
por seis titulares e seis su-
plentes, com prazo de seis 
meses. Segundo a senadora, 
a comissão vai apurar, entre 
outros temas, se houve abu-
so de autoridade e quais os 
impactos mercadológicos da 
operação da Polícia Federal.
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Os impactos que a reforma 
da Previdência poderá ter nos 
pequenos municípios, princi-
palmente nas Regiões Nordeste 
e Norte, serão discutidos no 
Senado. A Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo 
(CDR) aprovou uma audiência 
sobre o tema, proposta por 
Regina Sousa (PT-PI). Deve-
rão ser chamados prefeitos e 
representantes de movimentos 
sociais. Ainda não há data.

A proposta de reforma mo-

tivou a CPI da Previdência. O 
pedido de criação da comissão 
teve a assinatura de 61 sena-
dores na terça-feira. A CPI 
agora depende que os líderes 
indiquem os integrantes.

A CDR também aprovou 
ontem a realização de audiên-
cia com os governadores dos 
nove estados que compõem a 
Amazônia Legal, sobre a MP 
757/2017, que prevê taxas de 
controle de incentivos fiscais e 
uma taxa de serviços em favor 

da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus (Suframa).

Outros debates aprovados 
devem avaliar o impacto das 
obras de transposição do Rio 
São Francisco sobre as comu-
nidades e a PEC do Teto de 
Gastos e ouvir os ministros 
do Turismo, da Integração 
Nacional, das Cidades e dos 
Transportes.
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A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Parti-
cipativa (CDH), em conjunto 
com a Procuradoria Especial 
da Mulher do Senado, faz 
hoje audiência pública sobre 
o impacto da reforma da Pre-
vidência na vida das mulheres.

Em tramitação na Câmara 
dos Deputados, a Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 
287/2016 estabelece a mesma 
idade mínima para  aposenta-
doria de homens e mulheres, 
65 anos, entre outras providên-
cias que impactarão a vida de 
mulheres das áreas urbana e 
rural direta ou indiretamente.

A PEC está sendo analisada 
em comissão especial da Câ-
mara e, se aprovada naquela 
Casa, será enviada ao Senado.

Foram convidadas a profes-
sora Denise Gentil, do Instituto 
de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ); a vice-presidente do 
Sindicato Nacional dos Au-
ditores Fiscais do Trabalho 
(Sinait), Rosa Maria Jorge;  a 
economista Joana Mostafa, da 
Diretoria de Estudos e Políticas 
Sociais do Ipea;  a coordena-

dora nacional do Movimento 
de Mulheres Camponesas, Ro-
sângela Piovizani; a presidente 
do Instituto dos Advogados 
Previdenciários, Luciana Fa-
rias; a assessora do Ministério 
Público do Trabalho Anna 
Beatriz Parlato, integrante da 
Associação de Advogadas pela 
Igualdade de Gênero, Raça e 
Etnia; a coordenadora-geral 
da Auditoria Cidadã da Dívida, 
Maria Lucia Fattorelli; a secre-
tária de Relações de Gênero da 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação 
(CNTE), Isis Neves; a presiden-
te da Fundação Anfip, Maria 

Inez Rezende; e a secretária-
-geral da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag), Dorenice 
Flor da Cruz.

A audiência conjunta marca 
a 40ª edição do Projeto Pauta 
Feminina. Realizado desde 
2013, por iniciativa de Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM), pro-
curadora especial da Mulher, 
e da Secretaria da Mulher da 
Câmara, o Projeto Quintas 
Femininas ganhou o nome 
de Pauta Feminina em 2015.

Comissão debate reforma 
da Previdência e mulher

Impactos nos municípios serão discutidos

Participantes vão discutir o impacto das possíveis mudanças previdenciárias, como a elevação da 
idade mínima para aposentadoria, na vida das brasileiras que vivem no campo e nas cidades

Para Lasier, trabalho 
filantrópico na educação 
pode ser prejudicado

Temer não livra servidores 
estaduais e municipais da 
reforma, avalia Gleisi

Paim comemora entrega 
de pedido para criar  
CPI da Previdência Social

Renan acusa Ministério Público 
de violar direitos constitucionais

Acordo comercial entre Brasil 
e Peru entra na ordem do dia

Capiberibe destaca 
ponte que liga Amapá 
à Guiana Francesa

Marta defende projeto 
que apoia crianças 
vítimas de violência

A reforma da Previdência 
poderá extinguir o trabalho 
filantrópico na educação e na 
saúde, disse Lasier Martins 
(PSD-RS). Ele ressaltou que 
as entidades filantrópicas são 
imunes à contribuição para 
a seguridade social porque 
executam serviços em áreas 
que o Estado não alcança.

O senador criticou o relator 
da PEC, deputado Arthur 
Oliveira Maia (PPS-BA), que, 
segundo Lasier, pretende 
desqualificar a educação e 
retirá-la das isenções fiscais 
da política de seguridade 
social. Para Lasier, apenas as 
instituições que desviarem 
verbas devem ser penalizadas.

Gleisi Hoffmann (PT-PR) 
acusou ontem, em Plenário, 
o presidente Michel Temer de 
“golpear” os servidores pú-
blicos estaduais e municipais 
ao anunciar que não serão 
afetados pela reforma da Pre-
vidência. A senadora disse que 
o anúncio é uma tentativa de 
enganar os servidores.

Segundo ela, 3.533 municí-
pios não têm regime próprio 
de previdência. Por isso, nessas 
cidades, o que vale é a lei fede-
ral, que poderá mudar com a 
reforma. Isso, afirmou Gleisi, 
esvazia o anúncio do governo.

Para ela, o que Temer quer, 
com o anúncio, é enfraquecer 
e dividir a mobilização social.

Paulo Paim  
(PT-RS) come-
morou na terça-
-feira o fato de 
ter protocolado, 
nesse dia, o pe-
dido de criação 
da CPI da Previdência Social. 
O pedido foi entregue com 61 
assinaturas.

Ontem o senador criticou o 
presidente Michel Temer pelo 
anúncio de que excluirá da 
proposta de reforma da Previ-
dência os servidores estaduais 
e municipais. Paim apontou 
contradições no anúncio 
do governo, que, a seu ver, 
tenta enganar os servidores 
públicos.

O líder do PMDB no Se-
nado, Renan Calheiros (AL), 
acusou ontem o procurador-
-geral da República, Rodrigo 
Janot, de promover vazamen-
tos de investigações para 
prejudicá-lo. Em discurso, o 
senador afirmou que não co-
meteu crime, razão pela qual 
não haverá prova contra ele.

— O procurador-geral da 
República promoveu, estimu-
lou e acobertou vazamentos, 
jamais apurados, de dados 
mantidos sob segredo de Jus-
tiça. Demandou prisão pre-
ventiva com base em simples 
presunções e, sem suficiência 
probatória apta, pediu busca 
e apreensão — disse.

O senador apontou o “de-
nuncismo” sem provas de 
menções feitas ao seu nome 
em delações da Operação 
Lava Jato e disse haver uma 
“publicidade opressiva” para 
desgastar sua imagem por 
meio da imprensa.

Renan lembrou investiga-
ções de que foi alvo e afirmou 
ter sido submetido a medidas 
arbitrárias nos últimos dez 
anos. O senador disse ainda 
que as delações premiadas 
por parte de “delinquentes” 
exalam o “odor de enxofre dos 
tempos da ditadura”.

O parlamentar acusou o 
Ministério Público, a Polícia 
Federal e parte do Judiciário 
de violar direitos fundamen-
tais dos investigados. Ele 
condenou vazamentos se-
letivos, confissões mediante 
prisão preventiva e delações 
baseadas no “ouvir dizer”. 

Renan disse que jamais se 
opôs a investigações e re-
conheceu a importância da 
Lava Jato, mas avaliou que 
os meios maus corrompem 
os melhores fins.

— Investigação precária, 
intempestiva, sem apresentar 
prova, termina por acarretar 
em prejuízo sem precedentes 
à vida pessoal, profissional e 
social de qualquer pessoa.

O Plenário aprovou ontem 
a urgência na tramitação do 
acordo firmado entre o Brasil 
e a República do Peru que 
amplia os laços econômico-
-comerciais existentes entre 
os dois países. A medida 
consta do Projeto de Decreto 
Legislativo 37/2017, aprovado 
pela Câmara na semana pas-
sada. O acordo deve constar 
da ordem do dia de hoje.

Assinado em abril de 2016, 

em Lima, o texto define marco 
normativo para investimen-
tos, comércio bilateral e 
participação de empresas 
brasileiras e peruanas em 
licitações nos dois países.  É 
o primeiro acordo internacio-
nal assinado pelo Brasil com 
cláusulas sobre contratação 
pública. Armando Monteiro 
(PTB-PE) destacou que o 
texto facilita investimentos 
recíprocos.

João Capibe-
ribe (PSB-AP) 
comemorou a 
inauguração 
da ponte sobre 
o Rio Oiapo-
que, que liga 
o Amapá à Guiana Francesa, 
resultado de acordo de coo-
peração firmado há 20 anos.  
Ele lembrou que a BR-156, 
que integra o projeto, só teve 
verba liberada a partir de 2003 
e que o lado brasileiro ainda 
não foi concluído. O senador 
destacou mais três acordos 
firmados com a França,como 
o da área de livre comércio da 
fronteira que isenta a compra 
de produtos de subsistência.

Marta Su-
plicy (PMDB-
SP) defendeu 
projeto que es-
tabelece siste-
ma de garantia 
de direitos de 
crianças e adolescentes víti-
mas de violência. Relatora do 
PLC 21/2017  na Comissão de 
Assuntos Sociais, ela disse que 
esse tipo de agressão “não es-
colhe raça nem cor e está nos 
lares, escolas, ruas, trabalho e 
centros de detenção”.

— A violência contra crian-
ças e adolescentes adquiriu 
proporção alarmante, tor-
nando-se problema de saúde 
pública no Brasil.

Idade mínima para que trabalhadoras possam se aposentar deve ser discutida 

Senador diz ser vítima de denúncias 
sem provas durante os últimos anos

�� Senadores que assinaram a CPI:  
http://bit.ly/CPIdaPrevidencia

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela


